                                             
Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
Parecer n.º: 33/2024
Matéria: Projeto de Lei n.º 25/2024
Iniciativa: Poder Executivo
Data entrada: 01/04/2024
Relator: Ver. Gelson José Bard
Ementa: Cria a função pública de agente visitador e autoriza o Poder Executivo a contratar em caráter emergencial, de excepcional interesse público na forma do artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, de 01 (um) profissional para atuação como visitador no programa PIM e dá outras providências. 
Parecer: Favorável.

Relatório: 
A matéria em análise tramita nesta Casa Legislativa, por iniciativa da Sra. Prefeita Municipal, sob a forma de Projeto de Lei, tendo como objetivo autorizar o Poder Executivo a criar função pública de Agente Visitador e autoriza a contratação emergencial de um profissional para o atendimento ao Programa PIM – Programa Primeira Infância Melhor, criado pela Lei Estadual nº 12.544/2006. A contratação tem o período de até dois anos, prorrogável por igual período, com o vencimento Padrão 02 valor de R$1.511,85. A seleção se dará por processo seletivo.
     	O projeto de lei encontra-se nesta Comissão, em atendimento às normas regimentais, estando, sob a responsabilidade desta Relatoria, para ser proferido o parecer da legalidade, constitucionalidade e regimentalidade das matérias.
 
Parecer:
  	O projeto de lei atende aos fundamentos legais e constitucionais, assim, considerando o debate realizado nesta Comissão, o Parecer é favorável à tramitação da matéria. 
São Pedro da Serra, 09 de abril de 2024.
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